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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DENÚNCIA ANÔNIMA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DE BUSCA PESSOAL SEM FUNDADA 
SUSPEITA. IMPROCEDÊNCIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA AFASTADA. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Lucas Moreira Caetano 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
que redimensionou a pena aplicada ao paciente para 5 anos de 
reclusão em regime fechado por tráfico de drogas (art. 33, caput, 
da Lei 11.343/06), afastando a causa de diminuição prevista no § 
4º do mesmo dispositivo. A defesa alega nulidade da prisão em 
flagrante, fundamentada em denúncia anônima sem diligências 
prévias, e requer o reconhecimento da aplicação da causa de 
diminuição da pena, além do abrandamento do regime prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a validade da 
busca pessoal e da prisão em flagrante baseadas em denúncia 
anônima e (ii) estabelecer se estão presentes os requisitos para 
a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei de Drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 5º, X, da CF assegura a inviolabilidade da intimidade e 
da vida privada, podendo sofrer restrições, como a busca 
pessoal, desde que haja fundada suspeita, conforme o art. 244 
do CPP. Não sendo suficiente a denúncia anônima para legitimar 
tal busca, é necessário que haja circunstâncias objetivas que 
justifiquem a atuação policial. No caso concreto, a busca foi 
realizada após observação direta de comercialização de 
entorpecentes, o que legitima a ação policial.
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4. A jurisprudência desta Corte reafirma que a busca pessoal 
não pode ser baseada unicamente em denúncia anônima, sendo 
necessárias provas concretas e objetivas que sustentem a 
fundada suspeita. No presente caso, a denúncia anônima foi 
acompanhada de observação visual da prática de tráfico de 
drogas, legitimando a ação dos policiais.
5. A quantidade significativa de drogas apreendidas (112 
porções de maconha), associada ao uso de rádio comunicador e 
à atuação em concurso de agentes, caracteriza a dedicação do 
paciente à atividade criminosa, afastando a aplicação da causa 
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas. O redutor só se aplica a casos em que o agente não se 
dedica ao tráfico, o que não ficou demonstrado nos autos.
IV - ORDEM DENEGADA.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DENÚNCIA ANÔNIMA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DE BUSCA PESSOAL SEM FUNDADA 
SUSPEITA. IMPROCEDÊNCIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA AFASTADA. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Lucas Moreira Caetano 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
que redimensionou a pena aplicada ao paciente para 5 anos de 
reclusão em regime fechado por tráfico de drogas (art. 33, caput, 
da Lei 11.343/06), afastando a causa de diminuição prevista no § 
4º do mesmo dispositivo. A defesa alega nulidade da prisão em 
flagrante, fundamentada em denúncia anônima sem diligências 
prévias, e requer o reconhecimento da aplicação da causa de 
diminuição da pena, além do abrandamento do regime prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a validade da 
busca pessoal e da prisão em flagrante baseadas em denúncia 
anônima e (ii) estabelecer se estão presentes os requisitos para 
a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei de Drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 5º, X, da CF assegura a inviolabilidade da intimidade e 
da vida privada, podendo sofrer restrições, como a busca 
pessoal, desde que haja fundada suspeita, conforme o art. 244 
do CPP. Não sendo suficiente a denúncia anônima para legitimar 
tal busca, é necessário que haja circunstâncias objetivas que 
justifiquem a atuação policial. No caso concreto, a busca foi 
realizada após observação direta de comercialização de 
entorpecentes, o que legitima a ação policial.
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4. A jurisprudência desta Corte reafirma que a busca pessoal 
não pode ser baseada unicamente em denúncia anônima, sendo 
necessárias provas concretas e objetivas que sustentem a 
fundada suspeita. No presente caso, a denúncia anônima foi 
acompanhada de observação visual da prática de tráfico de 
drogas, legitimando a ação dos policiais.
5. A quantidade significativa de drogas apreendidas (112 
porções de maconha), associada ao uso de rádio comunicador e 
à atuação em concurso de agentes, caracteriza a dedicação do 
paciente à atividade criminosa, afastando a aplicação da causa 
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas. O redutor só se aplica a casos em que o agente não se 
dedica ao tráfico, o que não ficou demonstrado nos autos.
IV - ORDEM DENEGADA.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 
65 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de LUCAS MOREIRA CAETANO em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (Apelação Criminal 1500093-32.2020.8.26.0536).

O paciente foi condenado à pena de 2 anos e 6 meses de reclusão em 
regime semiaberto com progressão ao aberto, além do pagamento de 
250 dias-multa, por infração ao art. 33, caput, da Lei 11.343/06.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação 
interposto pela defesa e deu provimento ao recurso interposto pelo 
Ministério Público para afastar a causa de diminuição prevista no art. 
33, § 4º, da Lei 11.343/06 e redimensionar a pena para 5 anos de 
reclusão em regime fechado, além do pagamento de 500 dias-multa.

Os impetrantes alegam: a) nulidade da prisão em flagrante, pois 
amparada em denúncia anônima e sem qualquer diligência prévia 
realizada pela polícia; b) estarem preenchidos os requisitos legais da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, porquanto 
primário o paciente, sem antecedentes criminais, não integrante de 
organização criminosa e sem dedicação habitual ao tráfico de drogas; 
e c) "em atenção a dosimetria da pena do paciente, de rigor a fixação 
do regime inicial aberto e a substituição da pena privativa de liberdade 
por pena restritiva de direitos" (e-STJ fl. 9). 

Requerem liminar para que o paciente seja colocado em liberdade e, 
definitivamente, deferimento da ordem para anular a ação penal. 
Subsidiariamente, pretende que seja restabelecida a minorante em 
exame, com o respectivo ajuste da dosimetria e abrandamento do 
regime prisional fechado para o meio aberto, bem como sua 
substituição por restritiva de direito.
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A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito, bem 
como erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada e a redução da pena aplicada ao paciente.

É o relatório.
 

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
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forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 

Fernando da Silva Albuquerque: 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas 
hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o 
agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.

2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita de 
estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática de 
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algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem fundadas 
razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em consequência 
dessa medida arbitrária.

3. Recurso não provido.

(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 42-43):

Os policiais civis Adriano e Lindolfo relataram os fatos conforme 
descritos na denúncia. Confirmaram que após o recebimento de 
denúncia noticiando a prática do tráfico de drogas por dois 
indivíduos, realizaram campana por aproximadamente trinta 
minutos, com o auxílio de um binóculo, e avistaram LUCAS e o 
indivíduo que conseguiu fugir. Na ocasião, observaram duas 
comercializações de entorpecentes realizadas por eles. Na 
primeira, LUCAS intermediou a mercancia da droga, ao passo que 
recebeu uma nota de dinheiro de um possível usuário, a repassou ao 
seu comparsa (indivíduo que conseguiu fugir), o qual lhe entregou uma 
porção de droga, que foi repassada ao comprador. Na segunda 
comercialização, outro usuário adquiriu diretamente o entorpecente do 
comparsa. Diante da constatação, apenas deram uma volta no 
quarteirão para realizarem abordagem, e assim que iniciaram, o 
comparsa conseguiu empreender fuga pela mata. Sobre a mesa da 
praça foi apreendida uma bolsa preta com 112 porções de 
maconha além de um rádio comunicador, objeto do qual foi 
retirada a droga para a comercialização durante a campana e que 
estava ao acesso tanto do réu quanto do comparsa. Esclareceram 
que Cleberson não foi visto durante a campana, possivelmente ele 
surgiu no local dos fatos no ínterim em que deram a volta pelo 
quarteirão. Lindolfo ainda ressaltou que LUCAS estava de bermuda e 
sem camisa, sendo que alguém teve que levar uma blusa para ele 
vestir (mídia).

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO EM 2019. 
IRRESIGNAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DE REVISÃO CRIMINAL. 
PRESSUPOSTOS. AUSÊNCIA. NOVO PLEITO REVISIONAL POR 
MEIO DE WRIT. IMPOSSIBILIDADE. TESE DE NULIDADE 
AFASTADA. BUSCA VEICULAR INICIAL. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
CAMPANA PRÉVIA COM SOLICITAÇÃO DE REFORÇO POLICIAL. 
VEÍCULO DO CASAL RESIDENTE NO APARTAMENTO. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL NA VIA 
ESTREITA DO WRIT. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - In casu, a matéria restou devidamente debatida na decisão 
recorrida, claro, nos limites da via eleita, de forma que não há falar em 
possível reversão do antes julgado. Trata-se de condenação por delito 
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de tráfico de drogas transitada em 2019. Aqui, não há falar em falta 
de fundadas suspeitas para a abordagem policial em via pública, 
pois, como visto, após uma denúncia ao serviço de inteligência 
policial, houve uma campana prévia à abordagem, inclusive, com 
monitoramento e necessidade de reforço policial. Vale destacar que a 
abordagem inicial veicular (carro da residência monitorada) ocorreu em 
via pública, cerca de 3 km distante do imóvel. Com efeito, houve casal 
abordado com drogas que afirmou o uso e a compra com o ora 
agravante. Extrai-se dos autos ainda que o agravante confessou 
informalmente possuir as drogas e franqueou a entrada dos policiais 
em sua residência, onde foram encontrados outros 3,845 kg de 
maconha.

III - Em tempo, o que se verificou é que sequer as presentes razões e 
as apresentadas à Corte de origem na revisão criminal proposta se 
enquadravam nos requisitos legais da espécie, por ausência de seus 
pressupostos, quais sejam, os requisitos do art. 621, incisos, do 
Código de Processo Penal (HC n. 483.065/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 11/11/2019; e AgRg no HC n. 
624.566/SC, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
30/9/2022).

IV - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um 
todo demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fática e 
probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com a via 
estreita do habeas corpus e do seu recurso ordinário.

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior, tendo em vista a falta de impugnação específica por parte do 
agravante das razões da decisão recorrida.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 778.432/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

 

Por sua vez, o acórdão assim se manifestou acerca da aplicação da 
causa de diminuição (e-STJ fl. 57):

Na derradeira fase, assiste razão ao Ministério Público, pois não era 
caso de aplicação do redutor previsto no artigo 33, §4º, da Lei nº 
11.343/06, que, agora, fica afastado. Indubitavelmente, apesar de 
primário e de não ser portador de maus antecedentes, restou 
demonstrado que o acusado não era traficante ocasional. A 
quantidade de droga (112 porções de maconha, pesando 250g), a 
apreensão de rádio comunicador, usualmente utilizado pelos 
traficantes para controlarem a presença de policiais na região, 
além da prática da mercancia ilícita em concurso de agentes, 
demonstraram, por si só, de forma evidente, que ele se dedicava 
ao comércio espúrio, independentemente da primariedade. 
Ressaltando-se que, se não fosse pronta ação policial, certamente o 
acusado manteria sua função de traficante, circunstância específica 
que veda a benesse ora em análise.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. 
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ELEMENTOS DE PROVA CARREADOS AOS AUTOS. 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. APREENSÃO DE 
DIVERSIDADE DE DROGAS, MUNIÇÃO, DINHEIRO, BALANÇA DE 
PRECISÃO, RADIOS COMUNICADORES E APETRECHOS. FORMA 
DE ACONDICIONAMENTO. CHAVE DO APARTAMENTO COM RÉU. 
CONCLUIR DE FORMA DIVERSA DEMANDARIA AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO. § 4º, ART. 33, LEI 11.343/2006. DOSIMETRIA. VIA 
INADEQUADA DO WRIT. SOMENTE ILEGALIDADE FLAGRANTE E 
DESPROPORCIONALIDADE. AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA DA 
TRAFICÂNCIA. REVER DECISÃO DEMANDARIA REVOLVIMENTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. INVIÁVEL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS 
NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A condenação do acusado pautou-se em todos os elementos de 
prova carreados aos autos e reunidos sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa, notadamente pela denúncia recebida, a apreensão da 
chave do apartamento na posse do acusado, a confissão informal de 
que morava no apartamento e apreensão das drogas (maconha, 
ecstasy, crack e cocaína), dinheiro, munições, balança de precisão, 
rádios comunicadores e demais apetrechos, forma de 
acondicionamento, sendo que diante das circunstâncias da apreensão 
e demais fatos levaram a concluir pela destinação ao tráfico da droga, 
não logrando-se demonstrar situação diversa.

III - Nessa perspectiva, se as instâncias ordinárias, diante da valoração 
plena das provas obtidas no curso da ação penal, entenderam, de 
forma fundamentada, que o paciente praticou o crime a ele imputado, 
a análise do pleito de afastamento de sua condenação por ausência de 
provas, demandaria necessário exame aprofundado de todo o conjunto 
fático-probatório dos autos de origem, como forma de desconstituir as 
conclusões da instância precedente, soberana na análise dos fatos e 
provas, providência, como amplamente cediço, inviável de ser 
realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não 
admite dilação probatória.

IV - A incidência da causa especial de diminuição da pena prevista no 
§ 4º, do art. 33, da Lei 11.343/2006, por se inserir na fase da 
dosimetria da pena, cumpre ressaltar que a via do writ somente se 
mostra adequada para a análise da dosimetria da pena se não for 
necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e caso se 
trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, o entendimento deste 
Tribunal firmou-se no sentido de que a "dosimetria da pena insere-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade" (HC n. 
400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 1º/8/2017).

V - O acórdão impugnado fundamentou de forma idônea o 
afastamento do tráfico privilegiado, consubstanciada na 
conclusão de que o paciente se dedicava a atividade criminosa - 
traficância, porquanto "apreendidos sete cadernos contendo 
anotações típicas da contabilidade do tráfico, rádios 
comunicadores, dinheiro de origem ilícita, balança de precisão, 
além de munições, permitem concluir, tratar-se o Apelado de um 
traficante contumaz, que estava inserido na atividade criminosa 
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de forma profissional", (fl. 32) sendo que os elementos 
probatórios demonstraram que não se tratava de traficante 
ocasional. Tudo isso, são elementos aptos a justificar o 
afastamento da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

VI - Rever o entendimento da Corte local para fazer incidir a causa 
especial de diminuição, como reclama a impetrante, demandaria, 
necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-probatória, 
procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via 
do mandamus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 733.020/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
7/6/2022, DJe de 14/6/2022.)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, denego a ordem pleiteada no presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0171286-0 HC 824.941 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15000933220208260536

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AUREO TUPINAMBA DE OLIVEIRA FAUSTO FILHO E OUTRO
ADVOGADOS : AUREO TUPINAMBA DE OLIVEIRA FAUSTO FILHO  - SP311063

 MARCELO NASCIMENTO REIS  - SP442428
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUCAS MOREIRA CAETANO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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